Direito Civil 30-09-10
Condomínio
[bookmark: _GoBack]O Código Civil entra na matéria, no art. 1314, falando em direitos dos condôminos. “Cada condômino pode usar da coisa conforme sua destinação, sobre ela exercer todos os direitos compatíveis com a indivisão, reivindica-la de terceiro, defender a sua posse e alhear a respectiva parte ideal, ou gravá-la. [...]”
Primeiro: uma mudança que é mais uma curiosidade jurídica é que no Código Civil atual está a palavra destinação e não destino. #################### 
Estado de divisão da coisa e de comunhão das coisas: todas as vezes que virmos na lei “coisa divisa”, “indivisão”, comunhão, etc, estamos falando em coisa em estado de indivisão. Quais os direitos compatíveis com a divisão e a comunhão?
Se A resolver, em um condomínio ordinário, fazer tudo sozinho, ele esbarrará no direito igual, concorrente e simultâneo do consorte. Os direitos são distribuídos nas proporções das partes que competem a cada consorte. 
Este caput do art. 1314 fala sobre os direitos compatíveis com a indivisão/comunhão. 
Para reivindicar, o que é o exercício de outro direito, #################### o condômino não precisa da autorização dos outros consortes. Ele tem, sozinho, o poder de excluir a intromissão de terceiros. Isso porque o condomínio pressupõe o domínio.
Outro direito visto no caput é a defesa da posse. o condômino tem o direito de defender a posse como se fosse o único compossuidor. Significa que ele não precisa do consentimento dos consortes. Isso também vale para o campo possessório. 
Alhear significa vender, alienar. O condômino pode vender sua parte ideal. Para isso, precisamos saber se essa parte ideal recai numa coisa indivisível ou numa coisa divisível. A lei faz uma distinção que o professor entende desnecessária. Cada condômino tem uma parte ideal. Cada um tem 50%, mas ninguém sabe onde está.
O lote inteiro no Park Way, o exemplo que usamos na aula passada, é divisível. Se a parte ideal está numa coisa divisível, ele poderá alheá-la sem dar preferência a outro consorte. Se a parte ideal recair numa coisa indivisível, como A e B serem donos de uma única fração, A deverá dar preferência ao seu consorte, B.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 830
O que está debaixo dessa ideia? Os romanos tinham a concepção de que as coisas tinham um só dono, ou haveria permanente estado de tensão, pois cada um iria querer exercer poderes exclusivos. Aqui, então, se A deve dar preferência a B, significa que B tende a ser o dono de tudo, e assim haverá pacificidade.
Parágrafo único: “Nenhum dos condôminos pode alterar a destinação da coisa comum, nem dar posse, uso ou gozo dela a estranhos, sem o consenso dos outros.” 
Quem adquire que propriedade de parte ideal de fração indivisível adquire domínio resolúvel, se não tiver se certificado de que foi dada preferência ao outro consorte. ####################. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1344. É mais um exemplo de domínio resolúvel.
Sobre a reivindicação, vamos para o primeiro artigo sobre o Direito das Sucessões: art. 1784: $$$$$$$$$$$$$$$$$ !!! #################### 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1630
O terceiro não poderá opor a parcialidade do meu direito de herança na contestação da reivindicatória. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1902
Se ele quiser hipotecar toda a coisa, ele precisará do consentimento dos outros consortes.

Art. 1320, o mais importante deste assunto: o pedido da extinção do condomínio. “A todo tempo será lícito ao condômino exigir a divisão da coisa comum, respondendo o quinhão de cada um pela sua parte nas despesas da divisão. [...]” 
O art. 1320 contém uma regra, duas exceções e uma exceção das exceções. Qual a regra? A do caput. Os parágrafos, com as exceções, vamos ver logo em seguida. O que está dito é que a todo tempo o condômino pode pedir a extinção do condomínio. Essa é a regra. Porque? Porque o condomínio ordinário, em sua teoria geral, tende a voltar a ter.... #################### @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2240
§ 1º: “Podem os condôminos acordar que fique indivisa a coisa comum por prazo não maior de cinco anos, suscetível de prorrogação ulterior.” 
As partes podem incluir cláusula, no compra e venda, de que o bem permanecerá em estado de indivisão por período mínimo de 5 anos. isso para fins de investimento, por exemplo. é prorrogável, e essa prorrogação pode ser ad infinitum. Se quiserem manter, eles deverão fazer aditivo contratual. 
Por erro, eles incluem no contrato que o bem ficará indivisível por 20 anos. e agora? A jurisprudência tem entendido que a cláusula é válida, mas respeitando a ordem jurídica, que estabelece o limite de 5 anos.
§ 2º: “Não poderá exceder de cinco anos a indivisão estabelecida pelo doador ou pelo testador.” 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2620
Novidade do Código Civil atual: o § 3º, que é a exceção das exceções.
§ 3º: “A requerimento de qualquer interessado e se graves razões o aconselharem, pode o juiz determinar a divisão da coisa comum antes do prazo.” 
Este parágrafo estabelece um caso de extinção em relação aos dois parágrafos acima. Pode, a requerimento do interessado, inclusive terceiro, determinar a divisão. Também tem como pressuposto as graves razões. Diretriz da operabilidade. Em todo tipo de condomínio cabe ao juiz resolver o impasse.

Deveres dos condôminos 
Vamos encontrar na lei os deveres dos condôminos. 
Art. 1315: “O condômino é obrigado, na proporção de sua parte, a concorrer para as despesas de conservação ou divisão da coisa, e a suportar os ônus a que estiver sujeita.
        Parágrafo único. Presumem-se iguais as partes ideais dos condôminos.” 
É o dever mais comum no condomínio, que é pagar despesas condominiais. Obrigação propter rem, obrigação de um sujeito passivo que só o é porque é titular de um direito real.
Parágrafo único: se houver escritura pública e nada constar sobre proporções, todas são iguais. 
Ao se renunciar ao direito de propriedade, deixa-se de responder pela obrigação propter rem. 
Art. 1316: “Pode o condômino eximir-se do pagamento das despesas e dívidas, renunciando à parte ideal.
        § 1º Se os demais condôminos assumem as despesas e as dívidas, a renúncia lhes aproveita, adquirindo a parte ideal de quem renunciou, na proporção dos pagamentos que fizerem.
        § 2º Se não há condômino que faça os pagamentos, a coisa comum será dividida.” 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3355
####################  Significa então que o condomínio responde isoladamente por dívidas contraídas em favor da comunhão, mas tem ação regressiva contra os consortes. É o art. 1318: “As dívidas contraídas por um dos condôminos em proveito da comunhão, e durante ela, obrigam o contratante; mas terá este ação regressiva contra os demais.” 
O condômino também responde pelos frutos e danos à coisa: “Cada condômino responde aos outros pelos frutos que percebeu da coisa e pelo dano que lhe causou.” Este foi o art. 1319.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 36-37
Os condôminos estão em assembleia para Art. 635 do Código Civil de 1916: “Quando, por circunstância de fato ou por desacordo, não for possível o uso e gozo em comum, resolverão os condôminos se a coisa deve ser administrada, vendida ou alugada.
§ 1º  Se todos concordarem que se não venda, à maioria (art. 637) competirá deliberar sobre a administração ou locação da coisa comum.
§ 2º  Pronunciando-se a maioria pela administração escolherá também o administrador.” 
A primeira decisão da assembleia é de que não haverá uso e gozo comum. Essa decisão deverá ser tomada em unanimidade. Se um rejeitar, ele poderá pedir a extinção do condomínio.
...segunda parte do caput: fala-se na decisão a tomar, também por unanimidade. Vender, administrar ou locar? Se a coisa for alugada, dever-se-á dar preferência ao condômino, esta decisão é por maioria absoluta e não por unanimidade.
Se a decisão for pela administração, a decisão serão deverá ser por maioria absoluta.
Agora veja a comparação com o artigo correspondente do Código atual. Art. 1323: “Deliberando a maioria sobre a administração da coisa comum, escolherá o administrador, que poderá ser estranho ao condomínio; resolvendo aluga-la, preferir-se-á, em condições iguais, o condômino ao que não o é.” 
Art. 1324: “O condômino que administrar sem oposição dos outros presume-se representante comum.” 
Art. 1325: “A maioria será calculada pelo valor dos quinhões.
        § 1º As deliberações serão obrigatórias, sendo tomadas por maioria absoluta.
        § 2º Não sendo possível alcançar maioria absoluta, decidirá o juiz, a requerimento de qualquer condômino, ouvidos os outros.
        § 3º Havendo dúvida quanto ao valor do quinhão, será este avaliado judicialmente.” 

Extinção do condomínio ordinário
A extinção pode se dar pela divisão da coisa, pela divisão do preço, ou pela consolidação.
Divisão da coisa só se fala quando a coisa é divisível. #################### isso é feito pela ação divisória. Ação de divisão, do art. 946 do Código de Processo Civil.
Divisão no preço é para coisas indivisíveis. Arts. 1320, que já vimos, e 1322: “Quando a coisa for indivisível, e os consortes não quiserem adjudica-la a um só, indenizando os outros, será vendida e repartido o apurado, preferindo-se, na venda, em condições iguais de oferta, o condômino ao estranho, e entre os condôminos aquele que tiver na coisa benfeitorias mais valiosas, e, não as havendo, o de quinhão maior.
        Parágrafo único. Se nenhum dos condôminos tem benfeitorias na coisa comum e participam todos do condomínio em partes iguais, realizar-se-á licitação entre estranhos e, antes de adjudicada a coisa àquele que ofereceu maior lanço, proceder-se-á à licitação entre os condôminos, a fim de que a coisa seja adjudicada a quem afinal oferecer melhor lanço, preferindo, em condições iguais, o condômino ao estranho.” 
Consolidação é a compra, por um dos consorte, das partes dos demais. Está no art. 1322 também.
Professor entende que o parágrafo único, com a devida vênia, é inútil da prática. Cria uma modalidade de licitação na área privada. Licitação, na verdade, é forma de aquisição na forma pública.
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